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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
ATA DA 76ºª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO

REALIZADA EM 15 DE SETEMBRO DE 2020

Hora: 14:23
Presidente: Alexandre Barreto de Souza
Secretária do Plenário Substituta: Keila de Sousa Ferreira
A distribuição é realizada nos termos do §1º, artigo 35 do Regimento Interno

do Cade. Considerando que no bloco anterior restou somente uma opção foi iniciado novo
bloco com o nome de todos os Conselheiros.

Foi distribuído pelo sistema de sorteio o seguinte feito:
Ato de Concentração nº 08700.001846/2020-33
Requerentes: Hapvida Assistência Médica Ltda. e Plamed Plano de Assistência

Médica Ltda.
Advogados: Daniel Oliveira Andreoli, Paula Pinedo, Gabriel Nogueira Dias, Yi

Shin Tang e Leonardo Peixoto Barbosa, Milena Fernandes Mundim e outros.
Relator: Conselheiro Luis Henrique Bertolino Braido

ALEXANDRE BARRETO DE SOUZA
Presidente do Conselho

PAUTA DA 165ª SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO
A SER REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2020

Dia: 23/09/2020
Início: 10:00h
Nos termos do art. 59, parágrafo único c/c arts. 74, §1º e 75, §4º do Regimento

Interno do Cade, e com fundamento no Despacho da Presidência nº 159/2020 (0804052), a
Sessão de Julgamento será realizada por meio remoto, com transmissão em tempo real pelo
sítio eletrônico www.cade.gov.br e pelo canal do Cade no Youtube (https://bit.ly/39SsiVg).

Eventual pedido de sustentação oral deverá ser formalizado pelo e-mail
cgp@cade.gov.br ou pelo número de whatsapp +55 (61) 99939-6256 até 24 horas antes do
início da sessão remota. No mesmo prazo o advogado deverá enviar o arquivo de mídia à
Secretaria do Plenário, em conformidade com o art. 80, §§ 5º e 6º do Regimento Interno.

Com relação aos requerimentos de ordem, nos termos do art. 80, § 5º do
Regimento Interno, fica garantido o acesso de advogado constituído nos autos, para
participação ativa a qualquer momento, durante o julgamento. A solicitação deverá ser
encaminhada à Secretaria do Plenário, pelo e-mail cgp@cade.gov.br ou pelo número de
whatsapp +55 (61) 99939-6256, que informará sobre o procedimento a ser adotado.

O advogado deverá se responsabilizar pela qualidade do arquivo de mídia
encaminhado, bem como pela adequação do ambiente escolhido para participação na sessão
em tempo real.

A sustentação oral ou o requerimento de ordem também poderão ser realizados
por meio de equipamento eletrônico disponível nas instalações do Cade.

Ato de Concentração nº 08700.002592/2020-71
Requerentes: Supermercados BH Comércio de Alimentos S.A. e Comércio e

Distribuição Sales LTDA.
Advogados: Vicente Bagnoli, Douglas Telpis Ferrante, Ronaldo Machado

Assumpção Filho e José Antônio Miguel Neto.
Relator: Conselheiro Mauricio Oscar Bandeira Maia
Ato de Concentração nº 08700.000472/2020-39
Requerentes: Gerdau Aços Longos S.A. e Siderúrgica Latino-Americana S.A.
Advogados: Gabriel Nogueira Dias, Raquel Cândido, Brunno Morette, Marcio Bueno

e Outros.
Terceiro Interessado: Companhia Siderúrgica do Espírito Santo S.A.
Advogados: Mariana Villela Correa, Leonardo Maniglia Duarte e Outros.
Relator: Conselheiro Sérgio Costa Ravagnani
Processo Administrativo nº 08012.007011/2006-97
Representante: HAPVIDA Assistência Médica Ltda.
Advogado: Elano Rodrigues de Figueirêdo, Igor Macêdo Facó e Hugo Mendes Plutarco
Representados: Associação dos Hospitais do Estado do Ceará (AHECE), Clínica São

Carlos Ltda, Otoclínica S/C Ltda, Hospital São Mateus S/C Ltda, Wilka e Ponte Ltda (Hospital
Gênesis), Casa de Saúde e Maternidade São Raimundo S/A, Hospital Cura D'Ars Sociedade
Beneficente São Camilo, Uniclinic - União das Clínicas do Ceará, Hospital e Maternidade
Gastroclínica - Clínica de Endoscopia e Cirurgia Digestiva Dr. Edgard Nadra Ary Ltda., e Instituto
do Câncer do Ceará - ICC

Advogados: Daniel Cavalcante Silva, Kildare Araújo Meira, Juliana de Abreu
Teixeira, Joaquim Guilherme Rosário Fusco Pessoa de Oliveira, José Roberto Covac, Rachel
Pinheiro de Andrade Mendonça, Bruno Romero Pedrosa Monteiro, Tarcilla Goes Barbosa,
Armando Hélio Almeida Monteiro de Moraes, André Costa Passos e outros

Relator: Conselheiro Luis Henrique Bertolino Braido
Voto-Vista: Conselheira Lenisa Rodrigues Prado
Processo Administrativo nº 08700.001422/2017-73
Representante: Cade ex officio
Representados: BR Plásticos Indústria Ltda., Indústria e Comércio de Plásticos

Majestic Ltda., Pilaplast Indústria e Comércio de Plásticos Ltda. (atualmente Pilaplast Negócios
Imobiliários Ltda.), Bianchini Indústria de Plásticos Ltda., TWB Indústria e Comércio de Produtos
Plásticos LTDA, Nasato Indústria de Plásticos Eireli, Tigre S.A. Tubos e Conexões (também
denominada Tigre S/A Participações), Aurélio de Paula, Gilberto Antonio Chies, Waldir Dezotti,
Osmair Nasato, César Augusto Lima Nuñez, Igon Bernardelli, Lucilene Leschmann e Paulo
Roberto Cardozo

Advogados: Larissa Moraes Bertoli Guimarães, Leonardo Maniglia Duarte, Rodrigo
da Silva Alves dos Santos, Hélio Bobrow, Roberto Cardone, Arno Roberto Andreatta, Amanda
Carolina Andreatta, Maria Eugênia Novis de Oliveira, Úrsula Pereira Pinto Bassoukou, Ricardo
Leal de Moraes, Maria Elisa M. Marcolin, Patrícia Saito, Marcelo Silva Massukado, Frederico
Wellington Jorge, Reinaldo Cesar Nagao Gregório, Mariana Villela Corrêa e outros.

Relator: Conselheiro Sérgio Costa Ravagnani
Processo Administrativo nº 08700.005499/2015-51
Representantes: Suata Serviço Unificado de Armazenagem e Terminal Alfandegado

S.A. e Atlântico Terminais S.A.
Advogados: Thiago Testini de Mello Miller, Luis Felipe Carrari de Amorim, Victor

Tafaro e outros.
Representado: Tecon Suape S.A.
Advogados: Mauro Grinberg, Beatriz Malerba Cravo e outros
Terceiros Interessados: Associação Brasileira dos Terminais de Contêineres de Uso

Público, Associação Brasileira dos Terminais Privados e Associação Brasileira de Terminais
Portuários

Advogados: Cássio Lourenço Ribeiro, Gustavo Lima Braga e outros
Relator: Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann
Embargos de Declaração no Processo Administrativo nº 08012.003893/2009-
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Representante: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
Representados: Cooperativa de Anestesiologistas da Região Nordeste do Rio

Grande do Sul - Carene, Clínica de Anestesiologia S/C Ltda - Can, Anestesiologistas
Reunidos de Caxias do Sul - AR e Sane Nordeste Serviço de Anestesiologia Ltda. - SANE

Advogados: Sylvio Roberto Corrêa de Borba, Guilherme Krueger, Luiz Fernando
Menezes de Oliveira e outros.

Terceiro interessado: Federação Nacional de Saúde Suplementar - FENASAÚDE
Advogados: Fernando Scharlack Marcato, Paolo Zupo Mazzucato, Gesner José de

Oliveira Filho e outros.
Relatora: Conselheira Paula Farani de Azevedo Silveira

ALEXANDRE BARRETO DE SOUZA
Presidente do Conselho

KEILA DE SOUSA FERREIRA
Secretária do Plenário

Substituta

DESPACHO Nº 9, DE 16 DE SETEMBRO DE 2020

Processo Administrativo nº 08700.004455/2016-94.
Representante: Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Pernambuco
( " S R / D P F/ P E " )
Representados(as): Comercial Armarinho Oliveira Ltda. ME, Inforecife Comércio de
Informática e Papelaria Ltda.ME, T.E Papelaria Comercial Ltda. ME, L. de Oliveira
Logística - ME, Livraria e Papelaria Boa Vista Ltda., Livraria e Papelaria Leal Dantas
Ltda., SR de Carvalho Dantas - ME, Artshop Comércio Ltda., OEC Organização de
Empresas e Contabilidade Ltda., Paulo Sérgio Costa da Purificação - ME, Sr. Luís de
Oliveira, Sr. Sérgio Ricardo de Carvalho Dantas, Sr. Evaldo Soares de Lima, Sr. Sérgio
Roberto Ramos de Melo e Sr. Paulo Sérgio Costa da Purificação.
Advogados(as): Ciro Machado da Costa Azevedo, Caio Machado da Costa Azevedo,
Ricardo Agripino Galvão de Araújo, Daniela Barreto Cornélio, Jahyr César de
Albuquerque Neto, Rafael Gomes Pimentel, Leonardo Oliveira da Silva e outros.
Assunto: Abertura de prazo para manifestação sobre as cópias dos processos judiciais
juntadas aos autos

Em vista do disposto no Parecer nº 15/2020/CGEP/PFE-CADE-CADE/PGF/AGU
(SEI 0798967), acolho a recomendação da Procuradoria Federal Especializada junto ao
CADE ("PFE/CADE") e determino a abertura do prazo de 5 (cinco) dias aos
Representados(as) para eventual manifestação sobre os documentos autuados sob os
nº SEI 0716809, 0716810 e 0716811, nos termos do art. 19, incisos III e IX, do
Regimento Interno do CADE, prazo este a ser contado nos termos do art. 61, do
Regimento Interno do CADE.

É o despacho que submeto à homologação.

LUIZ AUGUSTO AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN
Conselheiro

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
COORDENAÇÃO-GERAL PROCESSUAL

R E T I F I C AÇ ÃO

No Despacho nº 12, publicado no DOU nº 178, de 16 de setembro de 2020,
Seção 1, página 277, onde se lê: " DESPACHO Nº 12" leia-se: "DESPACHO Nº 20".

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO Nº 1.008, DE 16 DE SETEMBRO DE 2020

No Despacho SG publicado no DOU dia 16/09/2020, página 277 (SEI 0805006),
onde se lê "Com fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99, integro as razões do Parecer nº
13/2020/CGAA4/SGA1/SG (SEI nº 0804256) à presente decisão, inclusive quanto à sua
motivação. Nos termos dos arts. 13, XII, e art. 57, I, da Lei nº 12.529/11, decido pela
aprovação sem restrições do presente ato de concentração.", leia-se "Com fulcro no §1º do
art. 50 da Lei 9.784/99, integro as razões do Parecer nº 13/2020/CGAA4/SGA1/SG (SEI nº
0805548) à presente decisão, inclusive quanto à sua motivação. Nos termos dos arts. 13,
XII, e art. 57, I, da Lei nº 12.529/11, decido pela aprovação sem restrições do presente ato
de concentração."

PATRICIA ALESSANDRA MORITA SAKOWSK
Superintendente-Geral

Substituta

DESPACHOS DE 16 DE SETEMBRO DE 2020

Nº 1.014 - Ato de Concentração nº 08700.002458/2020-70. Requerentes: ATACA DÃO
S.A. e MAKRO Atacadista S.A.. Advogados: Fabrício A. Cardim de Almeida, Alan Bittar
Prado, Mayara Lins Ogea, Barbara Rosenberg, Camila Paoletti e Guilherme Morgulis.
Com fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99, integro as razões do Parecer Técnico
nº 20/2020/CGAA2/SGA1/SG (0804088) à presente decisão, inclusive quanto à sua
motivação. Nos termos dos arts. 13, XII, e art. 57, I, da Lei nº 12.529/11, decido pela
aprovação sem restrições do presente ato de concentração.

Nº 1.018 - Ato de Concentração nº 08700.004097/2020-04. Requerentes: AUTOM EC
Comercial de Veículos Ltda. e CDMD Comércio de Veículos Automotores Ltda..
Advogados: Cristiano Diogo de Faria e Michelle Sobreira Riccardi. Decido pela
aprovação sem restrições.

Nº 1.019 Ato de Concentração nº 08700.004177/2020-51. Requerentes: Omega Geração
S.A. e EDF EN do Brasil Participações Ltda. Advogados: Eduardo Caminati, Marcio Bueno
e Tatiane Siqui. Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 1.020 - Ato de Concentração nº 08700.004154/2020-47. Requerentes: EWS Farma
Comércio de Produtos Farmacêuticos Ltda e FarmaClub Drogarias Ltda. Advogados:
Mariana Villela, Leonardo Maniglia Duarte, Alberto Monteiro e Fernanda Nemer. Decido
pela aprovação sem restrições.

Nº 1.021 - Ato de Concentração nº 08700.003018/2020-30. Requerentes: CM Hospitalar
S.A., Flexicotton Indústria e Comércio de Produtos de Higiene Pessoal S.A.. Advogados:
Vinicius Marques de Carvalho, Eduardo Frade, Anna Binotto Massaro e João Fábio
tavares. Com fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99, integro as razões do Parecer
Técnico nº 21/2020/CGAA2/SGA1/SG (0805505) à presente decisão, inclusive quanto à
sua motivação. Nos termos dos arts. 13, XII, e art. 57, I, da Lei nº 12.529/11, decido
pela aprovação sem restrições do presente ato de concentração.

PATRICIA ALESSANDRA MORITA SAKOWSK
Superintendente-Geral

Substituta

Ministério do Meio Ambiente

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA CONJUNTA Nº 500, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020

Define os critérios previstos no art. 3º da Portaria
Conjunta nº 407, de 19 de outubro de 2018, que
instituiu a Rede Nacional de Trilhas de Longo Curso
e Conectividade RedeTrilhas.

Os MINISTROS DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE e DO TURISMO, e o PRESIDENTE
DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, substituto, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único,
inciso I, da Constituição, no art. 24 do Decreto nº 10.234, de 11 de fevereiro de 2020, e
tendo em vista o disposto no art. 3º da Portaria Conjunta nº 407, de 19 de outubro de
2018, e o que consta do processo nº 02000.011670/2019-03, resolvem:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
andreia.costa
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Art. 1º As propostas de adesão da Trilha de Longo Curso Regional e Trilha de
Longo Curso Nacional à RedeTrilhas poderão ser apresentadas por entidades e órgãos
públicos, organizações da sociedade civil ou entes privados.

§ 1º As propostas de adesão à RedeTrilhas serão apresentadas à Secretaria de
Ecoturismo do Ministério do Meio Ambiente, que convocará as reuniões para avaliá-las.

§ 2º A análise das propostas de adesão será realizada conjuntamente pela
entidade e órgãos signatários desta Portaria.

§ 3º Fica facultada a possibilidade de convidar especialistas com conhecimento
da matéria, bem como representantes de outros órgãos e entidades públicos ou privados,
para participarem das reuniões conjuntas de avaliação.

§ 4º As propostas de adesão serão apresentadas e avaliadas em duas fases
sucessivas, análise preliminar e análise do projeto de implantação.

§ 5º As trilhas locais não serão incluídas na RedeTrilhas.
Art. 2º São critérios de elegibilidade para a análise preliminar:
I - a identificação do propósito da trilha, contendo a descrição de sua

importância para com:
a) a conectividade de paisagens; e
b) a recreação em contato com a natureza, ou ecoturismo ou turismo de

aventura;
II - apresentação de mapa com indicação do traçado preliminar da trilha e de

suas áreas núcleo, considerando, entre outras áreas de interesse ambiental, e se
houver:

a) as trilhas existentes na região;
b) as passagens por Unidades de Conservação;
c) as áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade;
d) a conectividade de paisagens;
e) as áreas de recuperação de ecossistemas degradados;
f) as Reservas da Biosfera;
g) os Sítios Ramsar;
h) os fragmentos florestais;
i) as áreas de interesse turístico;
j) as manchas urbanas; e
k) as comunidades envolvidas.
III - indicação das possíveis Instâncias de Governança para as Trilhas de Longo

Curso, sempre que possível aproveitando as estruturas de gestão já existentes para as
Reservas da Biosfera, Mosaicos de Áreas Protegidas, Sítios do Patrimônio, Corredores
Ecológicos, Regiões Turísticas do Programa de Regionalização do Turismo, entre outros
espaços de participação.

§ 1º As propostas de adesão à RedeTrilhas que atenderem aos critérios da
análise preliminar serão disponibilizadas no sítio eletrônico do Ministério do Meio
Ambiente para que a Instância de Governança interessada apresente os critérios
referentes à análise do projeto de implantação.

§ 2º As propostas de adesão à RedeTrilhas que não atenderem aos critérios da
análise preliminar serão objeto de notificação à Instância de Governança interessada.

Art. 3º Para fins de análise do projeto de implantação, a Instância de
Governança proponente, no prazo de trezentos e sessenta dias contados a partir da
divulgação das propostas de adesão à RedeTrilhas que atenderam aos critérios da análise
preliminar, deverá apresentar projeto de implantação para a Trilha de Longo Curso que
contemple, no mínimo:

I - mapa com traçado e descrição dos pontos com coordenadas geográficas,
que indiquem:

a) a(s) área(s) núcleo(s);
b) as distâncias, incluindo aquelas relativas aos trechos diários de

caminhada;
c) os tipo(s) de uso e a classe predominante, conforme Manual de Sinalização

de Trilhas, Fundamentos de Planejamento de Trilhas, do Instituto Chico Mendes; e
d) as ramificações que levem a pontos de acesso a serviços e localidades.
II - anuência das Instâncias de Governança das trilhas regionais que a

compõem, para o caso das trilhas nacionais;
III - demonstração da capacidade técnica e operacional da Instância de

Governança, ainda que por meio de parcerias e desde que respeitados os parâmetros de
sustentabilidade econômica, ambiental, socio-cultural e político-institucional obrigatórios,
para a viabilização e manutenção da trilha;

IV - previsão de sinalização em conformidade com o Manual de Sinalização de
Trilhas do Instituto Chico Mendes;

V - especificação de estratégia de financiamento, monitoramento e controle de
impacto de visitação;

VI - indicação dos pontos de controle positivos e negativos ao longo da trilha
e dos pontos de apoio;

VII - breve descrição da forma de integração com as políticas públicas com que
o projeto da trilha se articula;

VIII - indicação das instituições envolvidas e possíveis parcerias no projeto; e
IX - anuência de proprietários privados e dos órgãos gestores das áreas

protegidas envolvidas, tais como Unidades de Conservação, terras indígenas e territórios
quilombolas.

§ 1º Para a proposta de adesão à RedeTrilhas que atender aos critérios da
análise do projeto de implantação será expedida portaria de adesão da trilha na
RedeTrilhas pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§ 2º Para a proposta de adesão à RedeTrilhas que não atender aos critérios da
análise do projeto de implantação será exarada notificação dirigida à Instância de
Governança interessada.

Art. 4º Caberá à Instância de Governança apresentar relatório até o final do
mês de janeiro de cada ano, contendo, no mínimo:

I - o número de quilômetros implementados e sinalizados; e
II - identificação de novos pontos de:
a) controle positivos;
b) controle negativos; e
c) apoio.
Art. 5º O Relatório Nacional de Implementação das Trilhas de Longo Curso e

Conectividade será composto por informações sobre as Trilhas de Longo Curso aderidas à
RedeTrilhas, bem como sobre a situação de implementação de cada uma, contendo
mapas e registros fotográficos, entre outros.

Parágrafo único. O relatório nacional de implementação será publicado no sítio
eletrônico do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 6º O plano de expansão e inclusão de trilhas deverá conter um conjunto
de áreas prioritárias a serem incluídas na RedeTrilhas nos próximos dois anos, formada a
partir das propostas aprovadas nas fases preliminar e de implantação.

Art. 7º A RedeTrilhas possui uma identidade visual, caracterizada por pegadas
nas cores preta e amarela, que garante a padronização da sinalização a ser usada pelas
trilhas componentes.

Art. 8º A padronização da sinalização da Trilha de Longo Curso deverá
obrigatoriamente, observar a identidade visual da RedeTrilhas, em conformidade com o
Manual de Sinalização de Trilhas do Instituto Chico Mendes.

§ 1º As trilhas locais pré-existentes que coincidirem com trechos das trilhas de
longo curso poderão manter suas identidades visuais locais, coexistindo com a identidade
visual da RedeTrilhas.

§ 2º As Trilhas Locais que, de acordo com a sua extensão e características,
passarem a se configurar como Trilha de Longo Curso, adotarão obrigatoriamente e
exclusivamente, a identidade visual da Rede Trilhas.

Art. 9º As Instâncias de Governança poderão celebrar parcerias com o objetivo
de conservar e desenvolver a trilha.

§ 1º As parcerias podem ser celebradas para:
I - instalação, manutenção e conservação de sinalização, conforme Manual de

Sinalização de Trilhas do Instituto Chico Mendes;
II - fornecimento de materiais e equipamentos para manutenção, conservação

e desenvolvimento das trilhas;
III - instalação de infraestruturas de apoio da trilha, como, por exemplo,

mirantes, pontes, abrigos e outros; e

IV - outras parcerias de interesse da Instância de Governança.
§ 2º Como contrapartida, fica permitida a instalação de placas informativas

sobre a parceria, incluindo nome e logotipo do parceiro, em pontos de acesso, controle
e apoio.

Art. 10. Competirá à Secretaria de Ecoturismo do Ministério do Meio
Ambiente:

I- manter base de dados com informações, mapas e dados da RedeTrilhas;
e

II - disponibilizar as informações ao público no sítio eletrônico do Ministério do
Meio Ambiente.

Parágrafo único. As atribuições da Secretaria de Ecoturismo do Ministério do
Meio Ambiente poderão ser desenvolvidas em parceria com os demais signatários desta
portaria, bem como com entidades e órgãos públicos, organizações da sociedade civil ou
entes privados.

Art. 11. São critérios para o desligamento de trilhas da RedeTrilhas:
I - o descumprimento da obrigação de apresentação de relatório anual previsto

no art. 4º, por cinco anos consecutivos; e
II - a ausência de sucessão de Instância de Governança após a recusa de

Instância de Governança original quanto à responsabilidade sobre determinada trilha
aderida à RedeTrilhas, devidamente formalizada perante a Secretaria de Ecoturismo do
Ministério do Meio Ambiente, por prazo superior a um ano.

§ 1º A análise de desligamento de trilha à RedeTrilhas será realizada
conjuntamente pelos signatários desta Portaria.

§ 2º Fica facultada a possibilidade de convidar especialistas com conhecimento
da matéria, bem como representantes de outros órgãos e entidades públicos ou privados,
para participarem das reuniões conjuntas de análise de desligamento.

§ 3º O desligamento da trilha da RedeTrilha será formalizado mediante
portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§ 4º A nova adesão da trilha desligada da RedeTrilhas dependerá da prévia
observância aos requisitos especificados nos art. 3º.

Art. 12. A Portaria Conjunta nº 407, de 19 de outubro de 2018, publicada no
Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2018, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 2º-A Para fins do disposto nesta portaria, adotam-se as seguintes
definições:

I - Trilha: caminho estabelecido a ser percorrido pelos usuários a pé ou por
outros meios não motorizados, cujas características a seguir devem permitir seu uso:

a) a trilha deve ser parte integrante de uma rede de trilhas local, regional e/ou
nacional e atender requisitos de planejamento, sinalização e manutenção; e

b) a trilha deverá estar localizada em sua maior parte em ambiente natural,
preferencialmente em caminhos pré-existentes, e deve ter relevância para a conectividade
de paisagens, recuperação de ecossistemas ou biomas degradados, recreação em contato
com a natureza, ecoturismo ou turismo de aventura, por seu valor ambiental, social,
cultural ou histórico.

II - Trilha Local: trilha que pode ser percorrida a pé em algumas horas, ou em
um dia de caminhada, no máximo;

III - Trilha de Longo Curso Regional: trilha que demanda pelo menos um
pernoite e no máximo vinte e oito dias de caminhada para que seja percorrida em sua
totalidade;

IV - Trilha de Longo Curso Nacional: trilha que demanda mais de vinte e oito
dias de caminhada para que seja percorrida, sendo ainda o resultado da soma de pelo
menos duas Trilhas Regionais;

V - Ponto de Acesso: local da trilha com acesso a transporte, que pode ser
utilizado para iniciar ou finalizar um trecho da trilha, com a devida sinalização por meio
de placas de sinalização da entrada de trilhas, onde poderão ser oferecidas facilidades aos
usuários, tais como estacionamento, banheiros, lojas de conveniência e de equipamento
e meios de hospedagem;

VI - Pontos de Apoio: pontos intermediários entre os pontos de acesso, com
infraestrutura básica de apoio e/ou de pernoite;

VII - Pontos de Controle: áreas que requerem atenção especial no
planejamento e implantação do traçado da trilha, que podem ser classificadas em:

a) Pontos de Controle Positivos: áreas pelas quais a trilha deve passar e que
enriquecem a experiência do usuário, devido a sua atratividade, beleza cênica ou por
questões de segurança, tais como mirantes, lagos, cachoeiras, ponto seguro para
cruzamento de riachos, ou patamar para instalação de zigue-zague; e

b) Pontos de Controle Negativos: áreas que devem ser evitadas pelo traçado
da trilha, em razão de risco aos usuários, à fauna ou à flora, tais como trechos mais
suscetíveis à erosão, habitat crítico para a vida selvagem, abrigo para espécies ameaçadas
e áreas de risco significativo aos visitantes.

VIII - Instância de Governança: representação colegiada ou singular de
autoridade pública, entidade privada ou organização da sociedade civil que detenha poder
decisório sobre a trilha interessada em compor a RedeTrilhas, que tem por objetivo a
representação, o planejamento, a gestão e a implantação de determinada trilha regional
ou nacional." (NR)

"Art. 4º ....................................................................................................................
................................................................................................................................
§ 6º O estabelecimento, a manutenção e a gestão de cada trecho das Trilhas

de Longo Curso são de responsabilidade da Instância de Governança da trilha em acordo
com a entidade pública ou privada que detiver a jurisdição sobre os respectivos
trechos.

.................................................................................................................. " (NR)
Art. 13. Fica revogado o inciso II do art. 5º da Portaria Conjunta nº 407, de 19

de outubro de 2018.
Art. 14. Esta Portaria entra em vigor sete dias após a data de sua

publicação.

RICARDO SALLES
Ministro de Estado do Meio Ambiente
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Ministro de Estado do Turismo

FERNANDO CESAR LORENCINI
Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação

da Biodiversidade
Substituto

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 341, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 2º da Lei
nº 12.111, de 9 de dezembro de 2009, no Decreto nº 7.246, de 28 de julho de 2010, no art. 5º da Portaria
nº 67, de 1º de março de 2018, e o que consta no Processo nº 48340.000671/2020-06, resolve:

Art. 1º Estabelecer Diretrizes para a realização de Leilão para aquisição de
energia e potência elétrica e a execução de outras medidas destinadas à Garantia do
Suprimento de Energia Elétrica nos Sistemas Isolados.

CAPÍTULO I
DO LEILÃO PARA SUPRIMENTO AOS SISTEMAS ISOLADOS
Art. 2º A Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel deverá promover,

direta ou indiretamente, Leilão para Aquisição de Energia e Potência Elétricas de Agente
Vendedor, disponibilizadas por meio de Soluções de Suprimento, com o objetivo de
assegurar o atendimento aos mercados consumidores dos Sistemas Isolados,
denominado "Leilão para Suprimento aos Sistemas Isolados, de 2021".
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